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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
BUSCA  DOMICILIAR  FUNDADA  EM  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E
CONSENTIMENTO  CONTROVERTIDO.  PRISÃO  PREVENTIVA
BASEADA NA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva imposta pelo delito de tráfico de drogas.
2. Fato relevante. Diligência policial iniciada por denúncia anônima, com abordagem e admissão
do  armazenamento  de  drogas  no  interior  do  imóvel  e  anuência  para  ingresso  dos  agentes,
resultando  na  apreensão  de  skunk,  maconha,  cocaína,  caderno  com  anotações  e  quantia  em
dinheiro;  a  defesa  afirma  inexistência  de  consentimento  válido,  juntando  declaração  da
proprietária e apontando ausência de elementos externos que comprovem a voluntariedade do
ingresso.
3. As decisões anteriores. Instâncias ordinárias consignaram que a entrada no imóvel ocorreu com
consentimento e que a custódia cautelar atende ao art. 312 do CPP, fundada na gravidade concreta
evidenciada pela quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos.

II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i) saber se a alegada nulidade da busca domiciliar, iniciada por
denúncia anônima e baseada em consentimento controvertido, pode ser reconhecida em sede de
habeas  corpus  à  vista  de  prova  pré-constituída; (ii)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
adequadamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  quantidade  e
diversidade das drogas apreendidas, apesar de condições pessoais favoráveis e da possibilidade
de  aplicação  de  medidas  cautelares  do  art.  319 do  CPP; (iii)  saber  se  a  alegação  de
desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à provável futura pena justifica, por si, a
revogação da prisão preventiva.
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III. Razões de decidir
5.  O agravo regimental não apresenta argumentos aptos a infirmar a decisão agravada, que se
mantém por seus próprios fundamentos.
6. O reconhecimento de nulidade de busca domiciliar em habeas corpus é medida excepcional e
demanda prova inequívoca; havendo controvérsia fática sobre o consentimento para ingresso e as
circunstâncias da diligência, impõe-se reservar a análise às instâncias ordinárias, sob o crivo do
contraditório.
7. A prisão preventiva atende ao art. 312 do CPP e encontra fundamentação idônea na garantia da
ordem pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  do  fato,  com apreensão  de  480,90  g  de
skunk, 58,60 g de maconha, 2.400 g de cocaína, caderno de contabilidade do tráfico e quantia em
dinheiro; a quantidade e a diversidade dos entorpecentes justificam a medida.
8. Condições pessoais favoráveis não obstam a decretação ou manutenção da prisão preventiva, e
ausentes os requisitos do art. 318 do CPP, não cabe substituição por prisão domiciliar; as medidas
cautelares do art. 319 mostram-se insuficientes diante do risco à ordem pública.
9.  A alegação de desproporcionalidade da custódia  cautelar  em relação à  pena futura  não se
mostra passível de acolhimento em sede de habeas corpus, antes da conclusão do processo.
10.  O habeas corpus não se presta ao revolvimento aprofundado do conjunto fático-probatório,
vedando o exame de mérito das provas colhidas.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A análise de nulidade de busca domiciliar em habeas corpus exige prova inequívoca; havendo
controvérsia  fática  sobre  o  consentimento,  a  questão  deve  ser  apreciada  pelas  instâncias
ordinárias. 2.  A quantidade e a diversidade de entorpecentes apreendidos, associadas ao modus
operandi, autorizam a prisão preventiva para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do
CPP. 3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  prisão  preventiva  e  não  impõem  sua
substituição por prisão domiciliar sem o preenchimento dos requisitos do art. 318 do CPP. 4.  A
alegação de desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à pena futura não constitui
fundamento suficiente para revogação da prisão preventiva em habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312; CPP, art. 318; CPP, art. 319; CR/1988, art. 5º, XI
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no  HC 967.687/MS,  Sexta  Turma,  j.  05.03.2025;  STJ,  EDcl  no  HC 843.345/SP,
Quinta Turma, j. 27.11.2024; STJ, AgRg no HC 1.023.076/RS, Quinta Turma, j. 19.08.2025; STJ,
AgRg no RHC 212.280/SC, Quinta Turma, j. 20.08.2025; STJ, AgRg no HC 973.311/SP, Sexta
Turma, j. 11.06.2025; STJ, AgRg no HC 1.001.038/SP, Quinta Turma, j. 01.07.2025

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
BUSCA  DOMICILIAR  FUNDADA  EM  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E
CONSENTIMENTO  CONTROVERTIDO.  PRISÃO  PREVENTIVA
BASEADA NA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva imposta pelo delito de tráfico de drogas.

2. Fato relevante. Diligência policial iniciada por denúncia anônima, com abordagem e admissão
do  armazenamento  de  drogas  no  interior  do  imóvel  e  anuência  para  ingresso  dos  agentes,
resultando  na  apreensão  de  skunk,  maconha,  cocaína,  caderno  com anotações  e  quantia  em
dinheiro;  a  defesa  afirma  inexistência  de  consentimento  válido,  juntando  declaração  da
proprietária e apontando ausência de elementos externos que comprovem a voluntariedade do
ingresso.

3.  As decisões anteriores.  Instâncias ordinárias consignaram que a entrada no imóvel ocorreu
com consentimento e que a custódia cautelar atende ao art. 312 do CPP, fundada na gravidade
concreta evidenciada pela quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos.

II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i) saber se a alegada nulidade da busca domiciliar, iniciada por
denúncia anônima e baseada em consentimento controvertido, pode ser reconhecida em sede de
habeas  corpus  à  vista  de  prova  pré-constituída; (ii)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
adequadamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  quantidade  e
diversidade das drogas apreendidas, apesar de condições pessoais favoráveis e da possibilidade
de  aplicação  de  medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP; (iii)  saber  se  a  alegação  de
desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à provável futura pena justifica, por si, a
revogação da prisão preventiva.
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III. Razões de decidir

5.  O agravo regimental não apresenta argumentos aptos a infirmar a decisão agravada, que se
mantém por seus próprios fundamentos.

6. O reconhecimento de nulidade de busca domiciliar em habeas corpus é medida excepcional e
demanda prova inequívoca; havendo controvérsia fática sobre o consentimento para ingresso e as
circunstâncias da diligência, impõe-se reservar a análise às instâncias ordinárias, sob o crivo do
contraditório.

7. A prisão preventiva atende ao art. 312 do CPP e encontra fundamentação idônea na garantia da
ordem pública,  evidenciada  pela  gravidade  concreta  do  fato,  com apreensão de  480,90  g  de
skunk, 58,60 g de maconha, 2.400 g de cocaína, caderno de contabilidade do tráfico e quantia em
dinheiro; a quantidade e a diversidade dos entorpecentes justificam a medida.

8. Condições pessoais favoráveis não obstam a decretação ou manutenção da prisão preventiva, e
ausentes os requisitos do art. 318 do CPP, não cabe substituição por prisão domiciliar; as medidas
cautelares do art. 319 mostram-se insuficientes diante do risco à ordem pública.

9.  A alegação de desproporcionalidade da custódia cautelar  em relação à pena futura não se
mostra passível de acolhimento em sede de habeas corpus, antes da conclusão do processo.

10.  O habeas corpus não se presta ao revolvimento aprofundado do conjunto fático-probatório,
vedando o exame de mérito das provas colhidas.

IV. Dispositivo e tese

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A análise de nulidade de busca domiciliar em habeas corpus exige prova inequívoca; havendo
controvérsia  fática  sobre  o  consentimento,  a  questão  deve  ser  apreciada  pelas  instâncias
ordinárias. 2.  A quantidade e a diversidade de entorpecentes apreendidos, associadas ao modus
operandi, autorizam a prisão preventiva para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do
CPP. 3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  prisão  preventiva  e  não  impõem  sua
substituição por prisão domiciliar sem o preenchimento dos requisitos do art. 318 do CPP. 4. A
alegação de desproporcionalidade da custódia cautelar em relação à pena futura não constitui
fundamento suficiente para revogação da prisão preventiva em habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 312; CPP, art. 318; CPP, art. 319; CR/1988, art. 5º, XI

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no HC  967.687/MS, Sexta  Turma,  j.  05.03.2025;  STJ,  EDcl  no  HC  843.345/SP,
Quinta Turma, j. 27.11.2024; STJ, AgRg no HC 1.023.076/RS, Quinta Turma, j. 19.08.2025; STJ,
AgRg no RHC 212.280/SC, Quinta Turma, j. 20.08.2025; STJ, AgRg no HC 973.311/SP, Sexta
Turma, j. 11.06.2025; STJ, AgRg no HC 1.001.038/SP, Quinta Turma, j. 01.07.2025

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por MARCUS  VINICIUS  DA  SILVA

AMARAL contra decisão que não conheceu da impetração de habeas corpus, mantida a prisão

cautelar pelo delito de tráfico de drogas.

Nas razões, a defesa reafirma que o writ não demanda revolvimento aprofundado de

provas,  mas  o  controle  imediato  de  legalidade  diante  de  prova  pré-constituída  de  violação

domiciliar:  a  diligência  policial  iniciou-se  exclusivamente  por  denúncia  anônima,  sem

averiguações prévias, e a suposta autorização de ingresso é infirmada por declaração escrita da

proprietária do imóvel negando o franqueamento, inexistindo qualquer elemento externo (formal,

audiovisual ou testemunhal) a comprovar voluntariedade do consentimento.

Destaca  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com  base  em  gravidade  abstrata  e

quantidade  de  entorpecentes,  sem  fundamentação  concreta  sobre  risco  à  ordem  pública,  à

instrução ou à aplicação da lei penal, presentes condições pessoais favoráveis e sem justificativa

idônea para afastar medidas do art. 319 do CPP.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do agravo regimental para reconsiderar

a decisão agravada ou submetê-la à Colenda Turma, com a concessão da ordem para revogar a

preventiva ou aplicar medidas cautelares diversas (e-STJ, fls. 164).

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Acerca da dinâmica do flagrante, consta na decisão de primeiro grau:

Enquanto  os  militares  dialogavam  com  a  proprietária,  o  próprio  indivíduo  saiu
espontaneamente até a porta do imóvel para verificar o ocorrido, antes mesmo de ser
chamado, sendo então cientificado acerca da existência de denúncia anônima em seu
desfavor, bem como procederam à sua abordagem, sendo identificado como Marcus
Vinicius da Silva Amaral.
Em  entrevista  com  os  policiais,  o  autuado  declarou  que  armazenava  material
entorpecente para um indivíduo cujo nome não soube ou não quis informar, que seria
o responsável pelo ponto de venda de entorpecentes na Região das Antenas, no bairro
Jardim dos Comerciários. 
Relatou  que  as  substâncias  guardadas  consistiam  em  maconha  e  cocaína,
acondicionadas  no  guarda-roupa  de  seu  quarto.  Informou  ainda  que  exercia  tal
atividade ilícita há aproximadamente dois anos, recebendo semanalmente a quantia de
R$ 200,00 (duzentos reais), pagos em espécie ou via PIX. 
Declarou  que  os  chamados  “pistas”,  responsáveis  pela  venda  direta  ao  usuário,
buscavam diariamente  a  mercadoria  em sua  residência,  sendo  ele  encarregado  da
guarda do material e da respectiva contabilidade para posterior prestação de contas ao
responsável  pelo  ponto.  Acrescentou  que,  paralelamente,  exercia  atividade  lícita
como agente de limpeza urbana. 
Após  a  anuência  expressa  de  Marcus  Vinicius  da  Silva  Amaral,  os  policiais
adentraram no imóvel,  realizaram buscas,  sendo localizado no interior  do guarda-
roupa do autuado 1.485 (mil  quatrocentos e oitenta e cinco) microtubos (“pinos”)
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contendo substância em pó com características análogas à cocaína; 01 (uma) sacola
plástica  contendo  substância  com  as  mesmas  características;  01  (um)  tablete  de
substância  análoga  à  maconha;  40  (quarenta)  “buchas”  de  substância  esverdeada
semelhante  à  maconha;  01  (um)  caderno  contendo  anotações  relacionadas  à
contabilidade do tráfico ilícito de drogas; e, a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais).

Conforme posto, o trancamento da ação penal,  inquérito policial  ou procedimento

investigativo por meio do é medida excepcional. Por isso, será habeas corpus cabível somente

quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de

extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade

do delito.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e

irrefutável  demonstração,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  própria  das  instâncias

ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa

pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal. 

Registro, ainda, por dever de cautela, o risco do reconhecimento da nulidade em fase

prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no

âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal e em

cumprimento ao mandamento constitucional da inviolabilidade de domicílio, à luz do que exige a

jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado indiscriminadamente

esse proceder.

Na hipótese, observa-se que as instâncias antecedentes afirmaram que os policiais

receberam  denúncia  anônima  da  prática  da  traficância  pelo  agravante  e,  ao  checarem  a

informação, ele teria confessado o armazenamento das drogas no interior do imóvel, assim como

teria tido consentimento para a entrada dos policiais no terreno (e-STJ, 117- 124). Todavia, a

defesa nega essa versão. 

Nesse  contexto,  concluo pela  impossibilidade de  exame da alegada nulidade pela

busca domiciliar, pois , sendo estritamente necessário controversa a alegação ora formulada que

as instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a

nulidade, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ele se manifeste.

No que tange a legalidade da prisão cautelar, consta no decreto constritivo.

Após a anuência expressa de , os policiais adentraram no Marcus Vinicius da Silva
Amaral imóvel, realizaram buscas, sendo localizado no interior do guarda-roupa do
autuado 1.485 (mil  quatrocentos e oitenta e cinco) microtubos (“pinos”) contendo
substância em pó com características análogas à cocaína; 01 (uma) sacola plástica
contendo substância com as mesmas características;  01 (um) tablete de substância
análoga à maconha; 40 (quarenta) “buchas” de substância esverdeada semelhante à
maconha;  01  (um)  caderno  contendo  anotações  relacionadas  à  contabilidade  do
tráfico ilícito de drogas; e, a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais). 
As substâncias apreendidas durante as diligências são de natureza diversificada, em
quantidade expressiva, totalizando 1 (uma) barra prensada de skunk, subproduto da
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maconha,  pesando 480,90g,  40 (quarenta)  “buchas” de maconha,  pesando 58,60g,
1.485 (mil, quatrocentos e oitenta e cinco) microtubos de cocaína, pesando 2,400kg,
além da apreensão de caderno contendo anotações relacionadas à  contablidade do
tráfico  e  quantia  em  dinheiro,  denotando  a  presença  veemente  de  indícios
da  mercancia  ilícita  dos  entorpecentes.  As  drogas  foram  submetidas  a  exame
preliminar, que de fato constatou que se tratavam de substâncias entorpecentes, de uso
e comércio proscrito, demonstrando a materialidade delitiva. 
[...] A FAC e CAC do autuado apontam sua primariedade. Marcus Vinicius da Silva
Amaral  Contudo,  a  gravidade  concreta  dos  fatos  apurados  no  presente  APFD,
conforme  amplamente  fundamentada  nesta  decisão  recomenda,  em  nosso
entendimento,  a  necessária  conversão  de  sua  prisão  em  flagrante  em  prisão
preventiva, para a garantia da ordem pública.

Como se verifica, a custódia cautelar atendeu ao disposto no do CPP e está art. 312

suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da

conduta delitiva, pois houve a apreensão de 480,90 g de skunk, 58,60 g de maconha, 2.400 g de

cocaína, além de caderno contendo anotações relacionadas à contabilidade do tráfico e quantia

em dinheiro, na residência do paciente. 

Esta  Corte,  inclusive,  possui  entendimento  reiterado  de  que  a  quantidade  e  a

diversidade  dos  entorpecentes  encontrados  com  agente,  quando  evidenciarem  a  maior

reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como
regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando  estiver
concretamente  comprovada  a  existência  do  periculum  libertatis,  sendo  vedado  o
recolhimento  de  alguém ao  cárcere  caso  se  mostrem inexistentes  os  pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2.  Na  espécie,  a  segregação  preventiva  encontra-se  devidamente  motivada,  pois
destacou  o  Magistrado  de  piso  a  gravidade  concreta  da  conduta,  extraída  da
quantidade  de  entorpecente  apreendido,  a  saber,  cerca  de  13kg  (treze  quilos)  de
maconha e  100g (cem gramas)  de haxixe,  e  do fato de se  tratar  de transporte  de
drogas entre estados da federação.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  967.687/MS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025.)
PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
MODUS  OPERANDI.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  ALEGAÇÃO  DE  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. NÃO
CABIMENTO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que manteve a prisão preventiva
do paciente pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico
(arts. 33, caput, e 35 da Lei 11.343/2006). O embargante alega erro material e requer
a reforma da decisão embargada, com a revogação da prisão ou sua substituição por
prisão domiciliar, em razão das condições pessoais favoráveis do réu e da alegada
insuficiência de fundamentação do decreto prisional.
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II. Questão em discussão
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  a  existência  de  erro  material  na  decisão
embargada quanto à prejudicialidade do agravo regimental;
(ii)  a  adequação  da  prisão  preventiva  ante  as  alegações  de  condições  pessoais
favoráveis e a possibilidade de substituição por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração são tempestivos, e verifico que o pedido de provimento
do agravo regimental foi corretamente apreciado na decisão embargada, inexistindo
erro material.
4.  A  prisão  preventiva  do  paciente  está  devidamente  fundamentada  na  gravidade
concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi e pela expressiva quantidade
de drogas apreendidas (3,5 kg de maconha e 1 kg de cocaína). O risco de reiteração
delitiva justifica a manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa
e  ocupação  lícita,  não  impede  a  decretação  da  prisão  preventiva,  conforme
jurisprudência pacificada do STJ. Além disso, não foram comprovados os requisitos
necessários para a concessão da prisão domiciliar, conforme previsto no art. 318 do
CPP.
6. O habeas corpus não é via adequada para o reexame do acervo fático-probatório,
sendo inviável a discussão sobre o mérito das provas colhidas, que indicam a autoria e
materialidade do delito.
Portanto,  não  se  constatam  omissões,  contradições  ou  obscuridades  no  acórdão
embargado que justifiquem a modificação da decisão.
IV.  Dispositivo  7.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeito
modificativo.
(EDcl  no  HC  n.  843.345/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 27/11/2024, DJEN de 4/12/2024.)

Anote-se, ainda, que o fato de a acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si

só,  não  impede  a  decretação  de  sua  prisão  preventiva,  consoante  pacífico  entendimento  do

Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n.  1.023.076/RS, relator Ministro Reynaldo Soares

Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1a9/08/2025, DJEN  de  27/08/2025;  AgRg  no  RHC  n.

212.280/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/08/2025, DJEN

de 25/08/2025).

Por fim, a tese de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura pena

do réu não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o

acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável

essa  discussão  neste  momento  processual.  Nessa  linha:  AgRg  no  HC n.  973.311/SP, relator

Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  11/6/2025, DJEN  de  16/6/2025;

AgRg no HC n. 1.001.038/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado

em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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